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Ano-calendário: 1997

Ementa: OMISSÃO DE RECEITAS — FALTA DE
COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DE DEPÓSITOS
BANCÁRIOS - A presunção legal de omissão de rendimentos,
prevista no art. 42 da Lei n°9.430 de 1996, autoriza o lançamento
com base em depósitos bancários de origem não comprovada
pelo sujeito passivo.

IRPJ - LUCRO ARBITRADO - FALTA DE APRESENTAÇÃO
DE LIVROS CONTÁBEIS E FISCAIS - A falta de apresentação
pela fiscalizada de livros e documentos contábeis e fiscais
impossibilita a apuração do Lucro Real ou do Lucro Presumido,
restando como única forma de tributação o arbitramento do lucro
tributável.

INCONSTITUCIONALIDADE - Não cabe a este Conselho
negar vigência a lei ingressada regularmente no mundo jurídico,
atribuição reservada exclusivamente ao Supremo Tribunal
Federal, em pronunciamento final e definitivo. Súmula n° 02 do
1° Conselho de Contribuintes.

PIS — COFINS E CSL - LANÇAMENTOS DECORRENTES - O
decidido no julgamento do lançamento principal do Imposto de
Renda Pessoa Jurídica faz coisa julgada nos dele decorrentes, no
mesmo grau de jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito
entre eles existente.

MULTA QUALIFICADA — FRAUDE - DESCABIMENTO — A
multa qualificada de 150%, prevista no artigo 44, inciso II da Lei
n° 9.430/96, aplicável em casos em que haja evidente intuito de
fraude, somente é admissivel quando factualmente constatada as
hipóteses de fraude, dolo ou simulação. A aplicação não pode ser
feita por presunção ou alicerçada em indícios. of
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DECADÊNCIA - IRPJ, CSLL, COFINS E PIS - Afastada a
hipótese de intuito de fraude ou dolo pelo contribuinte, aplica-se
a regra contida no artigo 150, 40 do Código Tributário Nacional
que determina que em se tratando de tributos sujeitos ao
lançamento por homologação, o prazo decadencial para
constituição do crédito tributário é de cinco anos, contado da
ocorrência do fato gerador.

Recurso Parcialmente Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por ACF
INDEPENDÊNCIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para reduzir a
multa de oficio de 225% para 112,5% e, por decorrência, reconhecer a decadência para os fatos
geradores até 30/11/1997, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. Vencidos os Conselheiros Nelson Lósso Filho (Relator), 'vete Malaquias Pessoa
Monteiro e José Carlos Teixeira da Fonseca. Designada a Conselheira Karem Jureidini Dias
para redigir o voto vencedor.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MARGIL MOURÃO GIL
NUNES e JOSÉ HENRIQUE LONGO.
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Relatório

Contra a empresa ACF Independência Ltda., foram lavrados autos de infração
do IRPJ, fls.1.337/1.351, PIS, fls. 1.352/1.364, COFINS, fls. 1.365/1.376, e CSL, fls.
1.377/1.392, por ter a fiscalização constatado a seguinte irregularidade nos trimestres dos anos-
calendário de 1997 a 2000, descrita às fls. 1.338 a 1.342: "Arbitramento do lucro que se faz
tendo em vista que o contribuinte notificado a apresentar os livros e documentos da sua
escrituração, conforme Termo de Inicio de Fiscalização e termo de intimação anexo, deixou de
apresentá-los." O arbitramento tomou por base os depósitos bancários cuja origem não foi
comprovada pela empresa. A imposição da multa agravada foi motivada pela falta de
atendimento à intimação e a qualificada pela existência de interposta pessoa na administração
da contribuinte, bem como a apresentação de DIPJ com os campos zerados.

Inconformada com a exigência, apresentou impugnação protocolada em 23 de
dezembro de 2002, em cujo arrazoado de fls. 1.413/1.435, alega, em apertada síntese, o
seguinte:

1- depósitos bancários não são suscetíveis de caracterizar o fato jurídico
tributário da obrigação de recolher o Imposto de Renda, pois não caracterizam disponibilidade
econômica ou jurídica de renda ou proventos, como previsto no art. 43 do Código Tributário
Nacional, não ocorrendo acréscimo patrimonial na empresa;

2- para que o Fisco pudesse lançar o tributo, deveria demonstrar cabalmente a
utilização dos valores depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de
riqueza, se comprovasse, por exemplo, através de levantamento fiscal próprio, acréscimo
patrimonial a descoberto. Necessitaria comprovar o nexo causal entre os depósitos e o fato que
representasse omissão de rendimento;

3- salta aos olhos que o caput do art. 42 da Lei n° 9.430/96 pretendeu criar nova
definição de fato gerador do Imposto de Renda, de maneira completamente divorciada do art.
43 do Digesto Tributário, que estabelece que este tributo tem como fato gerador a aquisição da
disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza;

4- a Lei n° 9.430/96, como lei ordinária que é, não teve o condão de revogar ou
inovar o art. 43 do CTN, uma vez que, por expresso mandamento constitucional contido no
caput art. 146, inc. III, alínea "a", da Constituição Federal, a definição do fato gerador dos
impostos discriminados na Lei Maior foi reservada à lei complementar;

5- o diploma legal com status de lei complementar em vigor no ordenamento
jurídico brasileiro, definidor do fato gerador do Imposto de Renda, é o CTN e enquanto não
sobrevir lei complementar que traga nova definição do fato gerador do IR, nos termos do art.
69 da Constituição Federal, permanece a contida no art. 43 do CTN;

6- sob a ilegitimidade do lançamento de oficio do Imposto de Renda com base
exclusivamente em depósitos bancários, há a Súmula n° 182 do antigo Tribunal Federal de
Recursos, TFR, assim vazada. É ilegítimo o lançamento do Imposto de Renda com base apenas
em extrato ou depósitos bancários;
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7- para reforçar seu entendimento, transcreve excerto de texto de juristas e de
julgados do Poder Judiciário e ementas de acórdãos deste Conselho.

Em 24 de janeiro de 2003 foi prolatado o Acórdão n° 4.818, da 2' Turma de
Julgamento da DRJ em Brasília, fls. 1.712/1.718, que considerou procedente o lançamento,
expressando seu entendimento por meio da seguinte ementa:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

Período de apuração: 30/09/1997 a 30/09/2000

Ementa: Arbitramento do Lucro

O lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando o contribuinte deixar
de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da
escrituração comercial e fiscal.

Base de Cálculo do Imposto - Omissão de Receita - Depósitos
Bancários de Origem não Comprovada

O conceito de receita bruta para fins de determinação da base de
cálculo do imposto, quer incidente sobre o lucro real, quer lucro
presumido ou arbitrado, é o que está definido no art. 31 da Lei n.°
8.981/1995.

Os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações,
caracterizam também omissão de receita.

Assim, verificada omissão de receita, o montante omitido será
computado na base de cálculo do imposto devido e do adicional, se for
o caso, no período de apuração correspondente

Ilegalidade e/ou Inconstitucionalidade

A discussão sobre legalidade ou constitucionalidade das leis é matéria
reservada ao Poder Judiciário. À autoridade administrativa compete
constituir o crédito tributário pelo lançamento, sendo este vinculado e
obrigatório sob pena de responsabilidade funcional.

Tributação Reflexa

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Programa de Integração
Social e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social

O decidido em relação ao lançamento do imposto sobre a renda da
pessoa jurídica, em conseqüência da relação de causa e efeito existente
entre as matérias litigadas, aplica-se, por inteiro, aos procedimentos
que lhe sejam decorrentes.

of

Lançamento Procedente"

.
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Cientificada por edital afixado na repartição local da Secretaria da Receita
Federal entre 30 de setembro de 2004 e 16 de outubro de 2004, fls. 1.838 e 1.839, e novamente
irresignada com o acórdão de primeira instância, apresenta seu recurso voluntário
protocolizado em 16 de novembro de 2004, em cujo arrazoado de fls. 1.840/1.868 repisa os
mesmos argumentos expendidos na peça impugnatória, agregando, ainda:

1- em preliminar, a decadência do direito de a Fazenda Nacional constituir os
créditos tributários relativos aos períodos de apuração mensais anteriores a novembro de 1997,
pois o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário expira após cinco anos a
contar da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4 0, da Constituição Federal;

2- a empresa tomou ciência do lançamento de oficio em novembro de 2002,
estando decadente os lançamentos cujos fatos geradores ocorreram até o mês de novembro/97.

Após a leitura do Relatório na sessão de 16/08/06 desta Câmara, a recorrente
solicitou fosse efetuado aditamento a seu recurso, trazendo questionamento quanto a
impossibilidade de qualificação da multa de oficio para o percentual de 150%, pela falta de
comprovação de dolo, fraude ou simulação. Estas alegações não constavam da impugnação ou
do recurso, tendo sido apenas apresentadas na sustentação oral realizada pelo patrono da
recorrente e nos memoriais oferecidos, sendo sua análise autorizada pela maioria dos
conselheiros presentes.

di

É o Relatórioes.
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Voto Vencido

Conselheiro NELSON LÓSSO FILHO, Relator

O recurso é tempestivo e dotado dos pressupostos para sua admissibilidade, pelo
que dele tomo conhecimento.

À vista do contido no processo, constata-se que a contribuinte, cientificada do
Acórdão de Primeira Instância, apresentou seu recurso arrolando bens, fls. 1.871/1.872 e
processo n° 10120.007588/2004-51, entendendo a autoridade local, pelo despacho de fls. 1.879,
restar cumprido o que determina o § 2°, do art. 33, do Decreto n° 70.235/72, na nova redação
dada pelo art. 32 da Lei n° 10.522, de 19/07/02.

Em virtude do aditamento ao recurso apresentado quando da sustentação oral, é
necessário delimitar as matérias em litígio, elas dizem respeito a preliminar de decadência em
relação aos fatos geradores acontecidos até novembro de 1997, a impossibilidade de utilização
dos depósitos bancários como fato jurídico do IRPJ, a ilegitimidade da aplicação da multa
qualificada no auto de infração, pela falta de comprovação de dolo, fraude ou simulação, e a
ilegalidade e inconstitucionalidade do artigo 42 da Lei n°9.430/96.

Rejeito a preliminar de decadência suscitada pela empresa, em relação aos
lançamentos de tributos efetuados pela fiscalização no ano-calendário de 1997.

Tem esta E. Câmara assentado o entendimento de que o Imposto de Renda
Pessoa Jurídica insere-se entre os tributos cuja modalidade de lançamento é definida pelo CTN
no art. 150, vale dizer, lançamento por homologação.

O Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/66) adotou três modalidades
distintas de lançamento dos tributos, que são identificadas, dentre outros fatores, segundo o
grau de participação do sujeito passivo, a saber: lançamento por declaração (art. 147),
lançamento direto ou de oficio (art. 149), lançamento por homologação (art. 150).

Lançamento por declaração é aquele efetuado pela autoridade administrativa
com base em informações prestadas pelo sujeito passivo ou por terceiros.

Lançamento direto ou de oficio é efetuado pela autoridade administrativa
quando a declaração retromencionada deixa de ser apresentada, quando contém erros,
falsidades etc., e noutras circunstâncias referidas no art. 149 do CTN.

Lançamento por homologação, de conformidade com o art. 150 do CTN,
"ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa". Referida autoridade ao conhecer,
a posteriori, a atividade assim exercida pelo sujeito passivo, homologa-a.

Por muitos anos firmou-se, como regra, a modalidade de lançamento por
declaração.

Contudo, já há algum tempo, seja por conveniência da administração, por
facilitar os procedimentos arrecadatórios, pelo ingresso mais célere dos recursos, a quase

te,#,
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totalidade dos tributos passou a submeter-se àquele regime de constituição do crédito tributário
conhecido como "lançamento por homologação".

Destarte, nos tributos cuja exigência assim se opera, ocorrido o fato jurídico
tributário descrito hipoteticamente na Lei, independentemente de manifestação prévia da
administração tributária, deve o próprio sujeito passivo determinar o quantum debeatur do
tributo e providenciar seu pagamento.

A autoridade tributária fica com o direito de verificar, a posteriori, a
regularidade dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo em relação a cada fato gerador,
sem que, previamente, qualquer informação lhe tenha sido prestada.

A definição do regime de lançamento, ao qual se submete o tributo, é
indispensável para determinar qual a regra relativa à decadência será aplicada em cada caso.

Em se tratando de lançamento por declaração, para a contagem do prazo
qüinqüenal de decadência, impõe-se a observância do estatuído no art. 173, 1, do CTN, verbis:

"O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado;

(Omissis)"

A regra prefalada, relativamente aos tributos lançados por homologação, é
afastada, aplicando-se, nesse caso, o disposto no parágrafo 4° do art. 150 do CTN, verbis:

"Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
fazenda pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação."

Como se percebe, o termo inicial da contagem do qüinqüênio decadencial passa
a ser o momento da ocorrência de cada fato gerador que venha a ensejar o nascimento da
obrigação tributária, pois desde esse momento dispõe o sujeito ativo da relação jurídica
tributária do direito de constituir o crédito tributário pelo lançamento.

Em defesa dessa tese, à qual nos alinhamos, trazemos à colação a sempre lúcida
lição de PAULO DE BARROS CARVALHO:

"Prevê o Código o prazo de cinco anos para que se dê a caducidade do
direito da fazenda de constitui o crédito tributário pelo lançamento.
Nada obstante, fixa termos iniciais que dilatam por período maior o
aludido prazo, uma vez que são posteriores ao acontecimento do fato
jurídico tributário. O exposto já nos permite uma inferência: é
incorreto mencionar prazo qüinqüenal de decadência, a não ser nos
casos em que o lançamento não é da essência do tributo - hipóteses de
lançamento por homologação - em que o marco inicial de contagem é a

c)rJr
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data do fato jurídico tributário." (Curso de Direito Tributário -
Saraiva - 10° edição -p. 314).

Do mesmo mestre, em reforço da idéia por nós esposada de tratar-se o Imposto
de Renda Pessoa Jurídica de tributo lançado por homologação, pedimos vênia para transcrever.

"... O IPL o ICMS, o IR (atualmente, nos três regimes -jurídica, física
e fonte) são tributos cujo lançamento é feito por homologação." ( Op.
Cit. p. 284).

Entretanto, ocorrendo fraude, dolo ou simulação, provada pelo Fisco e
perfeitamente imputável ao sujeito passivo da obrigação tributária adstrita ao lançamento por
homologação, o marco inicial para a contagem da decadência deixa de ser a data do fato
gerador para deslocar-se para aquele previsto no art. 173, o primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Assim se manifesta a respeito do assunto o mestre Luciano Amaro, em seu livro
Direito Tributário Brasileiro, Editora Saraiva, 1997, às fls. 383 e seguintes:

"A Segunda questão diz respeito à ressalva dos casos de dolo, fraude
ou simulação, presentes os quais não há a homologação tácita de que
trata o dispositivo, surgindo a questão de se saber qual seria o prazo
dentro do qual o Fisco poderia (demonstrando que houve dolo, fraude
ou simulação) recusar a homologação e efetuar o lançamento de oficio.
Em estudo anterior, concluímos que a solução é aplicar a regra geral
do art. 173, L Essa solução não é boa, mas continuamos não vendo
outra, de lege lata. A possibilidade de o lançamento poder ser feito a
qualquer tempo é repelida pela interpretação sistemática do Código
Tributário Nacional (arts. 156, V, 173, 174 e 195, parágrafo único).
Tomar de empréstimo prazo de direito privado também não é solução
feliz, pois a aplicação supletiva de outra regra deve, em primeiro
lugar, ser buscada dentro do próprio subsistema normativo, vale dizer,
dentro do Código. Aplicar o prazo geral (cinco anos, do art. 173)
contado após a descoberta da prática dolosa, fraudulenta ou simulada
igualmente não satisfaz, por protrair indefinidamente o inicio do lapso
temporal. Assim, resta aplicar o prazo de cinco anos, contados do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido feito. Melhor seria não se ter criado a ressalva.

(Omissis).

A norma do art. 173, I, manda contar o prazo decadencial a partir do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado. Ora, o exercício em que o lançamento pode ser efetuado é o
ano em que se inaugura, em que se instaura a possibilidade de o Fisco
lançar, e não o ano em que termina essa possibilidade. Supondo, por
exemplo, que o fato gerador ocorreu em 10 de junho de 1995, e a lei dá
ao sujeito passivo trinta dias para efetuar a "antecipação" do
pagamento, se, até 30 de julho de 1995, o recolhimento não tiver sido
feito, ou tiver-se realizado com insuficiência, graças a artificio do
devedor (dolo, fraude ou simulação), o Fisco poderia ter lançado de
oficio já no dia 31 de julho de 1995. Ou seja, o exercício em que o
lançamento poderia ter sido efetuado é o exercício de 1995

Cf )17
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Portanto, segundo a regra do art. 173, 1, o prazo se contaria a partir
de 1° de janeiro de 1996.

(Omissis)

Em suma: a) se, nesse exemplo, tiver havido antecipação de pagamento
(e não se constatando dolo, fraude ou simulação), o prazo decadencial
(dentro do qual cabe ao Fisco homologar expressamente o pagamento,
ou, se discordar do valor recolhido, lançar de oficio) conta-se da data
do fato gerador (10-06-1995), nos termos do art. 150, § 4°; b) se não
ocorreu o pagamento, não se aplica nem o caput nem os parágrafos do
art. 150, mas sim o art. 173, 1, iniciando-se o prazo decadencial para o
lançamento de oficio a partir de 1° de janeiro de 1996, não se
discriminando situações de dolo, fraude ou simulação, pelo simples
motivo de que o art. 173 não contempla essas discriminações; c)
finalmente, se o pagamento foi efetuado a menor, mas for constatada a
existéncia de dolo, fraude ou simulação, não ocorre a homologação
ficta, nos moldes do art. 150, ff 4°, e o caso vai para a regra geral do
art. 173, 1, contando-se o prazo para lançamento de oficio, também ai,
de 1° de janeiro de 1996."

Os mesmos fundamentos são aplicáveis a Contribuição Social sobre o Lucro, a
COFINS e ao PIS, apenas o prazo decadencial para as duas primeiras contribuições é diferente,
sendo de 10 anos, por força do art. 45 da Lei n°8.212/92.

Está caracterizada nos autos a ocorrência de dolo, fraude ou simulação
perpetrada pela contribuinte para evitar o conhecimento pelo fisco do fato gerador dos tributos,
por meio de procedimentos engendrados para reduzir o reconhecimento de receitas tributáveis.

Pelo exposto, tenho como não ocorrida a decadência das exigências relativas ao
IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro, ao PIS e à COFINS no ano de 1997, pois o marco
inicial para a contagem do prazo decadencial está datado de 01/01/1998 e a ciência das
exigências pela contribuinte aconteceu em 06 de dezembro de 2002, menos de cinco anos,
portanto.

A infração detectada resume-se a não comprovação da origem dos depósitos
realizados em conta-corrente bancária nos anos-calendário de 1997 a 2000, com o conseqüente
arbitramento do lucro tributável pela falta de apresentação de livros e documentos da sua
escrituração.

Para efetuar o arbitramento do lucro tributável o Fisco tomou como base os
valores correspondentes à omissão de receitas caracterizada por falta de comprovação da
origem dos depósitos realizados em conta-corrente bancária, presunção legal contida no artigo
42 da Lei n° 9.430/96.

Todos os elementos trazidos aos autos militam contra a contribuinte, que em
nenhum momento logrou, por elementos probantes, colocar em dúvida a acusação contida no
trabalho fiscal. Pelo contrário, permanecem incólumes todas as provas coletadas pelo Fisco.

As esparsas alegações apresentadas pela empresa não conseguiram ilidir a
constatação da irregularidade detectada pela fiscalização, a ocorrência de omissão de receitas.

D/()
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Não junta a pessoa jurídica nenhum documento ou qualquer outro elemento que justifique a
falta de reconhecimento da receita tributável.

Caberia à autuada contraditar esse conjunto probatório, demonstrando a
efetividade das operações realizadas.

Tangencia a empresa em seu recurso pela contestação dos elementos aditivos
constantes da descrição dos fatos, deixando de produzir a necessária comprovação exigida pelo
Fisco.

O fato apurado pela auditoria fiscal independe da forma de contabilização
adotada pela empresa, pois foi suportada por presunção legal contida no art. 42 da Lei n°
9.430/96, a falta de comprovação dos recursos que possibilitaram os depósitos efetuados nas
contas-correntes de titularidade da pessoa jurídica. Neste artigo estão descritos os
procedimentos exigidos para que seja apurada a omissão de receitas, não abarcando ele a
pretensão da recorrente em relação à definição de renda do CTN.

Este artigo da Lei n° 9.430/96 está assim redigido:

"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos
quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos
recursos utilizados nessas operações.

§ 1 0 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado
auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição
financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às nonnas de
tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que
auferidos ou recebidos.

3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão
analisados individualizadamente, observado que não serão
considerados:

1- os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa
física ou jurídica;

II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$1.000,00 (mil
reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não
ultrapasse o valor de R$12.000,00 (doze mil reais).

§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela
progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituição financeira."

'et
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Tomaram os Auditores da Secretaria da Receita Federal todas as providências
para realizar uma justa tributação, seguindo os ditames do artigo 42 da Lei n° 9.430/96, não
sendo aplicável ao caso qualquer alegação a respeito de exigência com base exclusivamente em
extratos bancários ou erro na determinação do quantum debeatur.

Assim, face à total ausência de provas em sentido diverso, devem ser
confirmadas as receitas tributadas.

Apurada a omissão de receitas, a falta de apresentação de livros e documentos
contábeis e fiscais autoriza o arbitramento do lucro tributável nos períodos auditados.

A fiscalização aguardou a apresentação dos livros e documentos contábeis e
fiscais, dentro do prazo estabelecido, e só depois de consumada a falta procedeu ao
arbitramento do lucro tributável.

A falta de apresentação de livros e documentos contábeis e fiscais, após regular
intimação procedida pelo Fisco, ao impossibilitar a perfeita apuração dos resultados do período
ou do lucro presumido, autoriza o arbitramento do lucro tributável.

Conclui-se que o arbitramento nada mais é do que uma das formas de apuração
do lucro tributável, quando da impossibilidade de utilização ou opção pelo Lucro Real ou
Presumido, não tendo efeito de penalidade. 	 ..

Deve, portanto, ser confirmado o arbitramento do lucro tributável da empresa
ACF Independência Ltda..

No que concerne à imposição da multa qualificada, prevista no artigo 44 da Lei
n° 9.430/96, vejo que foi perfeitamente aplicada ao caso em voga, haja vista a conduta dolosa
da contribuinte ao utilizar-se de artificios para omitir receitas, e declarar, sistematicamente, por
anos consecutivos, em suas declarações de rendimentos valores irreais de receitas tributáveis.

Procurou o Fisco caracterizar a situação dolosa praticada pelo contribuinte.
Deixou a recorrente de declarar vultosos valores a título de receita tributável durante os anos de
1997 a 2001, apresentando declaração de rendimentos pelo Simples com campos zerados.

Além disso, manteve a prática de utilização de interposta pessoa (laranja) como
sócio quotista da pessoa jurídica com intuito de fuga da responsabilização por dívidas fiscais,
estaria ocorrendo não só uma fraude à execução do crédito tributário pelo direcionamento da
cobrança para não responsáveis, impossibilitados economicamente de arcar com os
pagamentos, mas também uma fraude na caracterização do fato gerador, sujeita à multa
exacerbada de 150%, haja vista a impossibilidade de localização dos sócios para
esclarecimento quanto aos elementos caracterizadores do quantum debeatur.

Portanto, ficou configurada a conduta delituosa praticada pela contribuinte,
visando reduzir deliberadamente a base tributável informada nas DIPJ durante anos
consecutivos.

ftzO artigo 44 da Lei n° 9.430/96 está assim redigido:
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"Art. 44 — Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo
ou contribuição:

(Omissis)

II — cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabíveis. (o grifo não é do original)

 claro, que a infração submetida à hipótese da multa do inciso II do artigo
44 é a ação ou omissão com intenção de retardar ou impedir o pagamento do tributo, cujo fato
gerador tenha ocorrido. O mestre Alberto Xavier traduz com clareza, apoiado em Rubens
Gomes de Sousa, a noção deste instituto:

"Não cabe dúvida que a definição se inspirou nas lições de Rubens
Gomes de Sousa, quando ensinava no seu 'Compêndio de Legislação
Tributária' que a fraude fiscal — uma das infrações tributárias simples,
por oposição aos crimes e contravenção em matéria tributária — podia
ser definida como toda ação ou omissão destinada a evitar ou retardar
o pagamento de um tributo devido, ou a pagar tributo menor que o
devido. Em face desta noção desenhava-se bem simples a distinção
entre a fraude fiscal e a evasão de imposto. Ambas seriam ações ou
omissões destinadas a evitar, retardar ou reduzir o pagamento de um
tributo, mas enquanto a fraude fiscal pressupõe a ocorrência do fato
gerador, isto é, uma obrigação tributária já existente, constituindo uma
infração, a evasão coloca-se em momento anterior ao da ocorrência do
fato gerador, antes pois do nascimento da obrigação do imposto, pelo
que não caberia no caso falar-se em ato ilícito."

O artigo 72 da Lei n° 4.502/64 traz a definição de fraude citada no art. 44 da Lei
n° 9.430/96:

"Art. 72 — Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir
ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da
obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas
características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto
devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento."

Ao definir que fraude é a ação ou omissão dolosa para impedir ou retardar a
ocorrência do fato gerador do tributo, o legislador entendeu que tal procedimento seria
motivado por artificio engendrado para impedir a exteriorização completa de um fato que
efetivamente aconteceu ou vai acontecer na hipótese de incidência triboeutária.
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Novamente Alberto Xavier, com apoio em Gaivão Teles, define assim o
conceito do dolo no campo tributário:

"Ensina Gaivão Teles — com a clareza que é de seu timbre — que 'dolo,
na acepção com que lhe dá a linguagem dos juristas, é a intenção de
provocar um evento ou resultado contrário ao Direito. O agente prevê
e quer o resultado ilícito; este representa-se no espírito do sujeito que
o elege como fim, e para ele dirige a sua vontade através de uma
conduta ativa ou passiva' (Dos Contratos em Geral, 2° ed., 1962, pág.
45). Não pode falar-se em fraude à lei sem que exista dolo e não pode
falar-se em dolo onde não ocorra uma especial direção subjetiva da
consciência e vontade do agente que possa caracterizar-se como
'intenção fraudulenta."

Assim, não conseguindo a recorrente demonstrar a inconsistência do lançamento
fiscal, não trazendo à colação nenhuma prova que descaracterize a infração que lhe está sendo
imputada, fica denotada a intenção de reduzir o pagamento do tributo por artificio doloso,
sendo aplicável a multa qualificada de 150%.

As alegações apresentadas pelo recorrente a respeito da inconstitucionalidade do
artigo 42 da Lei n° 9.430/96, por ferir normas e princípios constitucionais, não podem aqui ser
analisadas, porque não cabe a este Conselho discutir validade de lei.

Tenho firmado entendimento em diversos julgados nesta Câmara, que, regra
geral, falece competência a este Conselho de Contribuintes para, em caráter original, negar
eficácia a lei ingressada regularmente no mundo jurídico, porque, pela relevância da matéria,
no nosso ordenamento jurídico tal atribuição é de competência exclusiva do Supremo Tribunal
Federal, com grau de definitividade, conforme arts. 97 e 102, III, da Constituição Federal,
verbis:

"Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou
dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais
declarar inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder
Público

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a
guarda da Constituição, cabendo-lhe:

(Omissis)

III — julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em
única ou última instância, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta
Constituição."

tz
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Conclui-se que mesmo as declarações de inconstitucionalidade proferidas por
juizes de instâncias inferiores não são definitivas, devendo ser submetidas à revisão.

Em alguns casos, quando exista decisão definitiva da mais alta corte deste país,
vejo que o exame aprofundado de certa matéria não tem o condão de exorbitar a competência
deste colegiado e sim poupar o Poder Judiciário de pronunciados repetitivos sobre matéria com
orientação final, em homenagem aos princípios da economia processual e celeridade.

É neste sentido que conclui o Parecer PGFN/CRF n° 439/96, de 02 de abril de
1996, por pertinente, transcrevo:

"17. Os Conselhos de Contribuintes, ao decidirem com base em
precedentes judiciais, estão se louvando em fonte de direito ao alcance
de qualquer autoridade instada a interpretar e aplicar a lei a casos
concretos. Não estão estendendo decisão judicial, mas outorgando um
provimento específico, inspirado naquela.

(Omissis)

32. Não obstante, é mister que a competência julgadora dos Conselhos
de Contribuintes seja exercida — como vem sendo até aqui — com
cautela, pois a constitucionalidade das leis sempre deve ser presumida.
Portanto, apenas quando pacificada, acima de toda dúvida, a
jurisprudência, pelo pronunciamento final e definitivo do STF, é que
haverá ela de merecer a consideração da instância administrativa."
(grifo nosso)

Com base nestas orientações foi expedido o Decreto n° 2.346/97, que determina
o seguinte:

"As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem de forma
inequívoca e definitiva interpretação do texto constitucional deverão
ser uniformemente observadas pela Administração Pública Federal
direta e indireta, obedecidos os procedimentos estabelecidos neste
Decreto.

§ 1 - Transitada em julgado decisão do Supremo Tribunal Federal que
declare a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, em ação
direta, a decisão, dotada de eficácia "ex tunc", produzirá efeitos desde
a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional, salvo se o ato
praticado com base na lei ou ato normativo inconstitucional não mais
for suscetível de revisão administrativa ou judicial" (grifo nosso)

Este entendimento já está pacificado pelo Poder Judiciário, como se vê no
julgado do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que faz referência a precedentes do Supremo
Tribunal Federal (STF):

"DIREITO PROCESSUAL EM MATÉRIA FISCAL — CTN —
CONTRARIEDADE	 POR	 LEI	 ORDINÁRIA
INCONSTITUCIONALIDADE.
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Constitucional. Lei Tributária que teria, alegadamente, contrariado o
Código Tributário NacionaL A lei ordinária que eventualmente
contrarie norma própria de lei complementar é inconstitucional, nos
termos dos precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE 101.084-PR,
Rel. Min. Moreira Alves, RTJ n°112, p. 393/398), vicio que só pode ser
reconhecido por aquela Colenda Corte, no âmbito do recurso
extraordinário. Agravo regimental improvido" (Ac. unânime da 2
Turma do STJ— Agravo Regimental 165.452-SC — Relator Ministro AH
Pargendler — D.J.U. de 09.02.98 — in Repertório 10B de
Jurisprudência n°07/98, pág. 148— verbete 1/12.106)

Recorro, também, ao testemunho do Prof. Hugo de Brito Machado para
corroborar a tese da impossibilidade desta apreciação pelo julgador administrativo, antes do
pronunciamento do STF:

"A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro
vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade
administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la
inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade
administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é
inconstitucional" (in "Mandado de Segurança em Matéria Tributária",
Editora Revista dos Tribunais, págs. 302/303).

Do exposto, concluo que regra geral não cabe a este Conselho manifestar-se a
respeito de inconstitucionalidade de norma, apenas quando exista decisão definitiva em matéria
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal é que esta possibilidade pode ocorrer, o que não é o
caso em questão.

Recentemente foi prolatada a Súmula n° 02 do 1° Conselho de Contribuintes, no
sentido de que "o Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".

Lançamentos Decorrentes:

CSL, PIS e COFINS

Os lançamentos da Contribuição Social sobre o Lucro, do PIS e da COFINS em
questão tiveram origem em matéria fática apurada na exigência principal, na qual a fiscalização
lançou crédito tributário do Imposto de Renda Pessoa Jurídica. Tendo em vista a estreita
relação entre eles existente, deve-se aqui seguir os efeitos da decisão ali proferida, em que foi
rejeitada a preliminar de decadência suscitada e negado provimento ao recurso.

Pelos fundamentos expostos, voto no sentido rejeitar a preliminar de decadência
suscitada e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessões-DF, em 16 de agosto de 2006.

LSON L7611- T O
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Voto Vencedor

Conselheira KAREM JUREIDINI DIAS, Redatora Designada

Inicialmente, cumpre-me esclarecer que o Voto-Vencedor aborda apenas a parte
em que ficou vencido o voto do Ilustre Relator, qual seja, (i) para afastar a multa qualificada e,
por decorrência, (ii) reconhecer a decadência dos tributos lançados em relação aos fatos
geradores ocorridos até 30/11/1997, por força da aplicação do prazo decadencial de 05 anos,
previsto no artigo 150, parágrafo 4°, do Código Tributário Nacional, concordando, todavia,
com o entendimento do D. Relator no tocante às demais questões aventadas na decisão, por
seus próprios e bem suportados fundamentos.

No tocante à inaplicabilidade da multa qualificada, no presente caso, é de se
notar que a hipótese prevista no art. 44, inciso II, da Lei 9.430/96 deve ser interpretada
restritivamente, e aplicada somente nos casos de fraude, em que tenha ficado demonstrado pela
fiscalização que o contribuinte agiu dolosamente.

Assim, a aplicação da multa qualificada de 150% (cento e cinqüenta por cento)
somente é admissivel quando factualmente constatada (comprovada) as hipóteses de fraude,
dolo ou simulação e, ainda, quando a Fiscalização instruir a autuação com documentos que
comprovem, de forma inequívoca, a ocorrência de tais hipóteses.

Veja-se, a propósito, o entendimento pacificado pelo Conselho de Contribuintes.

"MULTA QUALIFICADA — JUSTIFICATIVA PARA
APLICAÇÃO — EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE — O
lançamento da multa qualificada de 150% deve ser
minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso,
exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito
de fraude, nos casos definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°
4.502/64. Inadmissível a qualificação da multa de oficio sobre a
falta de comprovação da origem dos recursos depositados em
conta-corrente bancária, a qual se trata de simples presunção de
omissão de receitas, não caracterizando evidente intuito de
fraude a ensejar a exasperação da multa de oficio prevista no
inciso lido  artigo 44 da Lei n°9.430/96' (Acórdão 101-94351)

É bem verdade que houve interposta pessoa como sócio quotista. Ocorre que
este tipo de fraude relaciona-se à execução do crédito tributário e não ao fato gerador. A
existência de interposta pessoa como sócio quotista da pessoa jurídica dificulta o
redirecionamento da execução fiscal e, portanto, a eficaz cobrança do crédito tributário. Trata-
se, portanto, de procedimento fraudulento, mas não daquela espécie autorizadora da imposição
de multa qualificada, já que não relacionado à constituição do crédito tributário.

De mais a mais, o lançamento está suportado em presunção legal, não sendo
possível aplicação de presunção para presumira fraude fiscal.
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Assim, entendo que a apuração de omissão de receitas, por si só, impossibilita a
aplicação da multa qualificada, tendo em vista que o dolo, fraude ou simulação devem ser
comprovados de maneira inequívoca, o que não ocorreu in casu, mormente porque não se
verifica conta de interposta pessoa.

Dessa maneira, a multa deve ser desqualificada e, por conseguinte, reduzida ao
percentual de 75% (setenta e cinco por cento). Todavia, em razão do embaraço à fiscalização,
permanece o agravamento da multa, a qual, com a desqualificação, fica reduzida para o
percentual de 112,5% (cento e doze e meio por cento).

Uma vez desqualificada a penalidade, o prazo decadencial deve ser contado
conforme disposição do artigo 150, parágrafo 4° do Código Tributário Nacional.

Do voto proferido pelo Ilustre Relator não resta dúvida quanto à aplicação do
prazo decadencial de 05 anos, estabelecido pelo referido artigo do Código Tributário Nacional,
especialmente em relação ao IRPJ, pelas razões mencionadas expressamente no referido voto.

No que tange ao prazo decadencial aplicável às contribuições sociais, por sua
vez, as quais também foram objeto do lançamento sob análise — PIS, COFINS e CSLL - a
reflexão necessária para o deslinde da questão foi muito bem exposta no voto da saudosa
Conselheira Tânia Koetz Moreira, por ocasião da prolação do Acórdão n° 108-06.992, cujo
trecho abaixo transcrito demonstra seu raciocínio:

"A regra geral de decadência, no sistema tributário brasileiro, está definida no
artigo 173 do Código Tributário Nacional, da seguinte forma:

'Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício
formal, o lançamento anteriormente efetuado

A Lei n° 8.212/91, tratando especificamente da Seguridade Social, introduziu
prazo maior de decadência, mantendo termo a quo idêntico ao do CTN
(primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido feito o
lançamento ou a data da decisão anulatória, quando presente vício formal).

Poder-se-ia argumentar que à lei ordinária não caberia introduzir ou modificar
regra de decadência tributária, matéria reservada à lei complementar, nos
termos do artigo 146, inciso II!, alínea b, da Constituição Federal. Todavia, a
discussão acerca da constitucionalidade de lei extrapola a competência
atribuída aos órgãos administrativos, e não cabe aqui examiná-la.

Portanto, abstraindo-se a questão da constitucionalidade do artigo 45 da Lei n°
8.212/91, deve-se concluir que, para as contribuições submetidas à regra nele
estipulada, aquele prazo que, pelo artigo 173 do CTN é de cinco anos, passa a
ser de dez anos. O artigo 45 da Lei n°8.212/91 trata do mesmo instituto tratado
no artigo 173 do CTN, impondo-lhe prazo mais dilatado.
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Todavia, é ponto já pacificado, tanto na jurisprudência administrativa quanto
na judicial, que, para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação,
prevalece o preceito contido no artigo 150 do mesmo Código Tributário
Nacional, cujo parágrafo 4 . estabelece que se considera homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário no prazo de cinco anos
a contar da ocorrência do fato gerador, salvo se comprovada a ocorrência de
dolo, fraude ou simulação.

É também unânime o entendimento de que a Contribuição Social sobre o Lucro
inclui-se entre as exaçães cujo lançamento se dá por homologação. Assim
sendo, na data da ocorrência do fato gerador (antes, portanto, de iniciar-se a
contagem do prazo de que tratam o artigo 173 do CIN ou o artigo 45 da Lei n°
8.212/91), iniciou-se o prazo do artigo 150, § 4., do CTN. Transcorridos daí
cinco anos, sem que a Fazenda Pública se manifeste, homologado está o
lançamento e definitivamente extinto o crédito.

Da mesma forma como não se pode ler o artigo 173 do CMisoladamente, sem
atentar-se para a regra excepcional do artigo 150, também o artigo 45 da Lei
n° 8.212/91 não pode ser lido ou aplicado abstraindo-se as demais regras do
sistema tributário. Ao contrário, sua interpretação há que ser sistemática, única
forma de torná-la coerente e harmoniosa com a lei que lhe é hierarquicamente
superior.

Note-se que a homologação do lançamento, nos termos do art. 150, § 4., do
C77V, se dá em cinco anos contados do fato gerador, se a lei não fixar prazo
diverso. Ora, a Lei n° 8.212/91 não fixa qualquer prazo para homologação de
lançamento, no caso das contribuições para a Seguridade Social. Deve
prevalecer, portanto, aquele do artigo 150 do CI7V, salvo na ocorrência de
dolo, fraude ou simulação, hipótese expressamente excepcionado na parte final
de seu parágrafo 4. Ocorrida essa hipótese, volta-se à regra geral do instituto
da decadência, ou seja, a do artigo 173 do Código Tributário Nacional, para os
tributos em geral, e a do artigo 45 da Lei n° 8.2 12/91, para as contribuições aí
abrangidas.

Em assim sendo, o lançamento sob exame, alcançando o período de dezembro
de 1991 a dezembro de 1994, foi efetuado quando já transcorrido o prazo de
cinco anos estabelecido no artigo 150, § 4 , do Código Tributário Nacional, de
vez que o auto de infração foi lavrado apenas em 19/12/2000."

Ainda, corroborando a argumentação acima exposta, frise-se o entendimento da
Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério da
Fazenda, em diversas oportunidades manifestou-se no sentido de que, o prazo decadencial
aplicável às contribuições sociais é aquele previsto no artigo 150, parágrafo 4°, do Código
Tributário Nacional, isto é, cinco anos, conforme demonstram as ementas abaixo transcritas:

"CSLL — DECADÊNCIA — LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO —
Os tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa
amoldam-se à sistemática de lançamento por homologação, prevista no
art. 150 do Código Tributário Nacional (CTIV). Desta forma, a
contagem do prazo decadencial da CSLL se faz de acordo com esta lei
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nacional no que se refere à decadência, mais precisamente no § 40 do
seu art. 150. Por outro lado, a Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido, instituída pela Lei n° 7.689/88, em conformidade com os arts.
149 e 195, § 4°, da Constituição Federal, tem a natureza tributária,
consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em Sessão
Plenária, por unanimidade de votos, no RE n° I46.733-9-SÃO PAULO,
o que implica na observância, dentre outras, às regras do art. 146, IH,
da Constituição Federal de 1988. Expirado o prazo de cinco anos sem
que a autoridade fazendária se tenha pronunciado, homologado está o
lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário. A ausência de
recolhimento não desnatura o lançamento, pois o que se homologa é a
atividade não exercida pelo sujeito passivo, do qual pode resultar ou
não o recolhimento do tributo." (Recurso Especial n° 108-129.376,
Acórdão n° CSRF/01-05.533, Sessão de 19.07.06)

-COFINS - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO -
1) A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(COF1NS) tem a natureza de tributo sujeito à homologação, uma vez
que compete ao contribuinte a obrigação de pagar a contribuição,
independentemente de qualquer ação da autoridade administrativa,
verificando a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente,
determinando a matéria tributável, calculando e, por fim, pagando o
montante devido, se desse procedimento houver contribuição a ser
paga. E isso porque ao cabo dessa apuração o resultado poderia ser
deficitário, nulo ou superavitário (CTN, art. 150, § 4°). 2) — A COFINS,
dada sua natureza tributária, está sujeita ao prazo decadencial
estabelecido no Código Tributário Nacional, lei complementar
competente para, nos termos do artigo 146, IH, "b°, da Constituição
Federal, dispor sobre a decadência tributária. 3) Tendo sido o
lançamento de oficio efetuado, em 24/09/2001, após afluência do prazo
de cinco anos contados da data dos fatos geradores referentes aos
meses de abril a dezembro de 1992, operou-se a caducidade do direito
de a Fazenda Nacional lançar a contribuição.Recurso Especial
negado." (Recurso Especial no 103-129.507, Acórdão CSRF/01-05.203,
Sessão de 14.03.05)

No mesmo sentido o julgamento do Recurso n° 105-135.592, também pela P
Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, na sessão de 02.06.2006, que expressamente
afastou para os tributos sujeitos ao lançado por homologação a aplicação do artigo 45 da Lei n°
8.212/91, que determina a aplicação do prazo de 10 anos para contribuições sociais,
reconhecendo a supremacia do Código Tributário Nacional nesta matéria, ou seja, a
aplicabilidade do prazo decadencial de 05 anos para todos os tributos (inclusive, portanto, as
contribuições sociais), verbis:

"CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS (CSLL E COFINS). LANÇAMENTO.
PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO. ART. 45 DA
LEI N° 8.212/91. 1NAPLICABILIDADE. PREVALÊNCIA DO ART. 150,
§ 4°, DO CTIV, COM RESPALDO NO ARTIGO 146, Hl, t', DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A regra de incidência de cada tributo é
que define a sistemática de seu lançamento. As contribuições sociais
são tributos cuja legislação atribui ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa,
pelo que se amolda à sistemática de lançamento denominada de
homologação, onde a contagem do prazo decadencial desloca-se da i

UçSçl
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regra geral (art. 173, do C779 para encontrar respaldo no § 4°, do
artigo 150, do mesmo Código, hipótese em que os cinco anos têm como
termo inicial a data da ocorrência do fato gerador. É inaplicável à
hipótese dos autos o artigo 45, da Lei n° 8.212/91 que prevê o prazo de
10 anos como sendo o lapso decadencial, já que a natureza tributária
das contribuições sociais assegura a aplicação do § 4°, do artigo 150
do C77V, em estrita obediência ao disposto no artigo 146, inciso 111, '6',
da Constituição Federal." (Recurso n" 105-135.592, 1' Turma da
Câmara Superior de Recursos Fiscais)

Pelo exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO, para que seja (i) afastada a multa qualificada de 150%, pois nao restou
comprovado o intuito de fraude do contribuinte, aplicando-se a multa de oficio agravada,
reduzindo-se o percentual para 112,5%, bem como para que, por decorrência, (ii) seja
reconhecida a decadência de todos os tributos lancados — IRPJ, CSLL, PIS e COFINS —
relativamente aos períodos até 30/11/1997, posto que a ciência do lançamento se deu, apenas,
em 06/12/2002.

Sala das Sessões-DF, em 16 de agosto de 2006.

JI"	 • Ar?:
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